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PARECER Nº 813, DE 2021
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 35, DE 2019
De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Resolução n. 576, de 1970, que instituiu o Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Em pauta nos termos regimentais, no período compreendido entre os dias 25 a 29 de novembro de 2019, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos.
Compete agora a esta Mesa, nos termos do parágrafo único do artigo 266 do Regimento Interno, exarar parecer em relação à propositura.
A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, é de competência exclusiva da Assembleia Legislativa, conforme disposto no artigo 20, inciso II, da Constituição do Estado combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno. Ademais, a proposta está de acordo com o artigo 145, § 3º, item 2, do retro mencionado diploma legal.
Em breve síntese, a propositura pretende modificar a disciplina regimental no que tange à perda de assento nas comissões em decorrência do desligamento do partido sob cuja legenda tenha sido efetuado o cálculo de proporcionalidade.
Para tanto, altera o § 4º do artigo 27 e o inciso II do caput do artigo 44 do Regimento Interno, ao dispor que a perda da vaga deverá obedecer ao prazo de até 6 (seis) meses contados do referido desligamento, excepcionada a hipótese de fim do biênio na sessão legislativa.
Em que pesem os nobres propósitos que fundamentam a proposta, a matéria não merece prosperar.
Impende salientar, de início, que os comandos regimentais que se busca modificar obedecem à lógica contida no artigo 12 da Constituição do Estado de São Paulo - cujo teor reproduz o do artigo 58, § 1º, da Constituição Federal, o qual consubstancia o princípio da proporcionalidade partidária nos seguintes termos:
Artigo 12 - Na constituição da Mesa e das Comissões assegurar-se-á, tanto quanto possível, a representação proporcional dos partidos políticos com assento na Assembleia Legislativa. (grifamos)
Assim, observa-se que a atual disciplina regimental, ao prever a perda imediata da vaga do parlamentar que se desvincula do partido que lhe assegurou assento em determinada comissão, para além de garantir o estrito cumprimento do texto constitucional, desempenha relevante papel no que tange à disciplina partidária.
Nesse passo, sob o argumento de prestigiar a atuação do parlamentar perante as comissões, a implementação da medida importaria em franco prejuízo às agremiações partidárias, subvertendo a lógica trazida pela Lei Maior e reproduzida pelo constituinte estadual.
Por todo o exposto, nosso parecer, por maioria, é contrário ao Projeto de Resolução nº 35, de 2019, com voto favorável do Sr. 2º Secretário.
É o parecer.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 21/9/2021.

a) CARLÃO PIGNATARI - Presidente
a) LUIZ FERNANDO T. FERREIRA - 1º Secretário
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